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    Prefácio à República de Cícero




    Segundo Cícero, ao fundar novas nações ou conservar as já existentes, os homens se aproximam da divindade para destacar a importância de tais realizações.




    O livro A República se apresenta como o elogio do empenho com as coisas públicas, da virtude cívica, dos cuidados com todas aquelas coisas que nos são comuns.




    O texto é presentado em forma de diálogo, fragmentado em seis livros. Dos fragmentos que nos foram legados, podemos extrair uma reflexão muito interessante sobre o que Cícero entendia por república. Os amigos se encontram e começam a conversar, primeiramente sobre questões celestes, distantes, mas logo se convencem de que é melhor conversarem sobre questões mais palpáveis, tais como a unidade do povo, a unidade do senado e as formas de governo. O personagem principal do diálogo é Cipião Emiliano, que conduz a discussão catalisando para si os melhores argumentos. O primeiro ponto apresentado para o debate é a resposta à pergunta sobre o que é a república. Segundo Cipião, esta não é uma simples reunião de homens, feita de qualquer maneira, mas sim sob o consentimento jurídico e para utilidade comum. O que leva os homens a se reunirem em torno da utilidade comum é um certo instinto de sociabilidade inato em todos. Os homens não nasceram para viverem no isolamento, mas com uma disposição para buscarem o apoio mútuo.




    Após discorrer sobre as três formas clássicas de governo, a monarquia, a aristocracia e a democracia, Cipião adianta que será necessário recorrer a uma quarta forma, que teria características daquelas já apresentadas, mas que seria superior a todas elas. Essas três formas básicas de governo possuem seus inconvenientes. Um monarca pode tornar-se um tirano, uma aristocracia pode deteriorar-se para um regime de proteção dos privilegiados e uma democracia pode também correr o risco de se deixar conduzir por uma turba insolente. A monarquia pode ser considerada o melhor regime entre todos, quando o rei atua com justiça. Todavia, a menor injustiça cometida por ele pode colocar tudo a perder. O aspecto positivo da democracia é a liberdade e a igualdade, que não existem nos outros dois. “Quando numa cidade, dizem alguns filósofos, um ou muitos ambiciosos podem elevar-se mediante a riqueza ou o poderio, nascem os privilégios de seu orgulho despótico, e seu jugo arrogante se impõe à multidão covarde e débil. Mas quando o povo sabe, ao contrário, manter suas prerrogativas, não é possível a esses encontrar mais glória, prosperidade e liberdade, porque então o povo permanece árbitro das leis, dos juízes, da paz, da guerra, dos tratados, da vida e da fortuna de todos e de cada um; então, e só então, é a coisa pública coisa do povo. Dizem também que com frequência se viu suceder à monarquia, à aristocracia, o governo popular, ao passo que nunca uma nação livre pediu reis nem patronatos de aristocratas. Em linhas gerais, todos esses três regimes podem ser razoáveis quando impera a justiça. E todos podem ser considerados ruins quando há injustiça.




    Destaca-se também ao longo da exposição de Cipião o elogio da virtude cívica, aquela que tem como marca distintiva o empenho pelo interesse comum acima dos interesses particulares. “Que pode haver de mais belo e nobre do que a virtude governando a República?” Quando se colocam as riquezas, o nome ilustre acima da virtude, temos a imagem de um insolente e vergonhoso despotismo e “nada é mais repugnante do que o aspecto de uma cidade governada pelos que, por serem opulentos, se julgam os melhores”. Os inconvenientes das três formas de governo podem ser expressos na seguinte passagem: “Ao rei sucede o tirano, aos aristocratas a oligarquia facciosa; ao povo, a turba anárquica, substituindo-se desse modo umas perturbações a outras”. Com uma certa tendência a aceitar a monarquia como o melhor dos três regimes — quando o rei é justo —, Cipião comenta sobre o quarto regime, melhor do que todos os outros três, que teria as características de “um poder eminente e real, que dê algo à influência dos grandes, e algo também à vontade da multidão”. Foi esta forma de governo que, segundo Cipião, prevaleceu na República romana, desde a sua fundação com Rômulo.




    O que podemos destacar no diálogo, que continua animado entre os amigos, sob o comando de Cipião, é a discussão sobre a justiça, que deve estar presente em todas as formas de governo. Se a monarquia pode ser considerada como o melhor de todos os regimes quando o rei procede com justiça, a tirania é o pior de todos eles, o regime mais execrável e vil. Do mesmo modo, a democracia pode degenerar-se e transformar-se no governo da multidão insensata, que toma decisões completamente descabidas e procede de maneira semelhante à de um terrível tirano. Além disso, onde o poder estiver sob o domínio de uma facção não se pode dizer que existe República. Seja como for, tal como ocorreu em Roma ao longo de sua história, todos os regimes legítimos tinham o respaldo do consentimento popular. Por isso mesmo, todos os regimes que não se baseiam no consentimento do povo não podem ser considerados justos.




    Outro ponto que não escapa ao debate é a existência de um direito natural, com validade igual para todas as espécies. A resposta é não, porque se assim fosse, a justiça e a injustiça seriam inatas aos homens, seriam iguais para todos os homens. Por outro lado, insiste-se na afirmação de que há uma justiça universal, fundada na reta razão, gravada em todos os corações, imutável, eterna, cuja voz ensina e prescreve o bem, afasta do mal que proíbe, que não é uma em Roma e outra em Atenas, mas que é una, sempiterna e imutável, porque o seu imperador e mestre é o próprio Deus. O homem não pode desconhecê-la, sem deixar de despojar-se do seu caráter humano. Trata-se de uma característica inerente à própria natureza humana pelo fato de ser portadora de racionalidade.




    A República, não no seu ideal, segundo Platão, mas, segundo Cícero, fundada no exemplo de Roma, afirma-se pelo ideal de justiça, sabedoria e prudência dos homens que a conduzem. Exemplos de justiça, de sabedoria e prudência não faltam na história de Roma. Por outro lado, também não faltam exemplos de usurpadores, de tiranos, cuja memória nem mesmo deve ser lembrada, dado o afastamento enorme da boa constituição de uma verdadeira república. A verdadeira virtude cívica consiste no empenho em velar pelo bem público, pela coisa pública, acima dos interesses particulares, causa das dissensões e discórdias nas repúblicas.




    No livro sexto, Cícero nos apresenta o “sonho de Cipião”, uma alegoria que nos faz lembrar Platão na narrativa dos mitos no seu livro intitulado igualmente A república. No “sonho de Cipião”, o que encontramos é a narrativa do destino dos homens públicos, daqueles que se dedicam inteiramente à República, colocando seus interesses particulares em segundo plano e os da República acima de tudo. E é alentador ouvir essas palavras: “todos os que socorrem, salvam ou engrandecem a pátria têm no céu o lugar marcado e certo, no qual desfrutarão felicidade e beatitude perpétuas”. Platão recorria aos mitos, e Cícero, aqui, recorre a um sonho. Se considerarmos o “sonho de Cipião” naquilo que ele realmente significa, e pela admiração que Cícero mantinha por Cipião Emiliano, teremos que concordar que a República de Cícero também poderia ser considerada como um tratado sobre as qualidades dos fundadores e conservadores das repúblicas.




    Milton Meira do Nascimento


  




  

    Livro Primeiro




    I




    Sem o amor pátrio, não teriam Duílio1, Atílio2 e Metelo3 libertado Roma do terror de Cartago; sem ele, não teriam os dois Cipiões apagado o incêndio da segunda guerra púnica, e, quando seu incremento foi ainda maior, não o teria debilitado Quinto Máximo4, nem extinguido M. Marcelo5, nem impelido P. Africano6 às próprias muralhas inimigas. Certamente a Catão7 — um desconhecido cuja glória alcançada com sua virtude e trabalho é invejada por todos que estudam as mesmas verdades —, pode ser lícito deleitar-se ociosamente no saudável e próximo sítio de Túsculo.8 Todavia, o homem veemente prefere — embora seja chamado de louco e a necessidade não o obrigue — desafiar as tempestades públicas entre suas ondas, até sucumbir decrépito, a viver no ócio prazenteiro e na tranquilidade. Deixo de nomear os inúmeros varões que salvaram a República, e passo em silêncio aqueles de que se conserva recente memória, temeroso de suscitar queixas com a omissão de algum. Afirmarei, sim, que tamanha é a necessidade de virtude que o gênero humano experimenta por natureza, tão grande o amor à defesa da saúde comum, que essa força triunfa sempre sobre o ócio e a voluptuosidade.




    II




    Não é bastante ter uma arte qualquer sem praticá-la. Uma arte qualquer, pelo menos, mesmo quando não se pratique, pode ser considerada como ciência; a virtude afirma-se por completo na prática, e seu melhor uso consiste em governar a República e converter em obras as palavras que se ouvem nas escolas. Nada se diz, entre os filósofos, que seja reputado como são e honesto, que não o tenham confirmado e exposto aqueles pelos quais se prescreve o direito da República. De onde procede a piedade? De quem a religião? De onde o direito das gentes? E o que se chama civil, de onde? De onde a justiça, a fé, a equidade, o pudor, a continência, o horror ao que é infame e o amor ao que é louvável e honesto? De onde a força nos trabalhos e perigos? Daqueles que, informando esses princípios pela educação, os confirmaram pelos costumes e os sancionaram com as leis. Perguntando-se a Xenócrates9, filósofo insigne, de que eram capazes os seus discípulos, respondeu: Fazer espontaneamente o que se lhes obrigaria a fazer pelas leis. Logo, é preferível aos próprios doutores o cidadão que obriga todos os outros, com as penas e o império da lei, às mesmas coisas a que os discursos dos filósofos a poucos encorajam. Onde se poderá encontrar discurso de tanto valor que se possa antepor a uma boa organização do Estado, do direito público e dos costumes? Assim, julgo preferíveis as cidades magnas e dominadoras, como as denomina Ênio10, aos castelos e praças fortes; creio, igualmente, que, aos que governam a República com sua autoridade, se deve antepor a sabedoria dos peritos em negócios públicos. Já que nos inclinamos a aumentar a herança da humanidade; já que para isso se encaminham nossos estudos e trabalhos, estimulados pela própria natureza, e mais, para tornar mais poderosa e opulenta a vida do homem, sigamos o caminho que os melhores empreenderam, e não escutemos as vozes e sinais que nos chamam por detrás e a que os nossos predecessores fecharão os ouvidos.




    III




    A essas razões tão certas e evidentes se opõem, entre os que argumentam em contrário, em primeiro lugar, os trabalhos que acarreta a defesa da República, que são uma pequena carga para o homem desperto e vigilante, e que se pode desprezar não só em coisas importantes, como também nas de menos interesse, nos estudos, nos assuntos comuns e nos negócios ordinários. Acrescenta-se o perigo de perder a vida; opõe-se o temor à morte, torpe e vergonhoso para o varão íntegro, habituado a considerar mais miserável consumir-se pela natureza e pela velhice do que dar valorosamente à pátria, num momento determinado, o que cedo ou tarde terá de devolver à natureza.




    É nesse lugar que se julgam fortes e vitoriosos os adversários, ao alegarem as ingratidões e injustiças sofridas pelos mais preclaros varões. Aqui apresentam exemplos tomados dos gregos: Milcíades11, dominador e vencedor dos persas, não curado ainda dos ferimentos que recebera lutando corpo a corpo em uma vitória admirável, perdeu a vida, que salvara das armas inimigas, nas masmorras da cidade; e Temístocles12, exilado da pátria cuja liberdade devolvia, buscou asilo não nos portos da Grécia, por ele salvos, mas entre os bárbaros que em outros tempos hostilizara. Não são, certamente, poucos os exemplos da volubilidade e crueldade dos atenienses contra seus conterrâneos ilustres; e não falta quem assegure que tais exemplos tenham passado para a nossa cidade. Recordam-se, a esse propósito, ora o desterro de Camilo13, ora a desdita de Aala14, a inveja de Nasica15, ora o ostracismo de Lenas16, ou a condenação de Opímio17, ou a fuga de Metelo, ora o doloroso assassínio de C. Mário18, a morte dos chefes, ou outros muitos infortúnios que pouco depois se sucederam. Não deixam de citar meu próprio nome. E creio mesmo que, imaginando dever a meus riscos e conselhos a conservação de sua vida e do seu repouso, amantes e ternos de meus males se queixam. É estranho que se admirem nos sacrifícios pela pátria aqueles que a ambição ou a curiosidade leva aos mares.




    IV




    Quando ao deixar o Consulado eu jurei, na assembleia do povo romano, cuja pátria eu salvara — e que repetiu minhas palavras —, senti a recompensa das inquietações e cuidados que me produziram as injúrias. Por mais que meus infortúnios tivessem mais de honras do que de trabalhos, e não tanto de inquietação como de glória, maior alegria recebi pelos votos dos bons do que dor pela alegria dos maus. Mas, se tivesse acontecido outra coisa, de que me poderia queixar? Nada para mim seria imprevisto nem grave que não esperasse por meus feitos. Mesmo que me fosse lícito colher o maior fruto do ócio pelo doce e variado dos estudos a que me consagro desde a infância, e mesmo que, sobrevindo algum desastre geral, minha condição não devesse ser pior, mas a mesma dos outros, não vacilaria em arrostar as maiores tormentas e as próprias inundações fluviais pela conservação dos cidadãos, julgando sacrificar meu bem-estar em nome da tranquilidade comum. A pátria não nos gerou nem educou sem esperança de recompensa de nossa parte, em nome apenas de nossa comodidade e para procurar retiro pacífico à nossa incúria e lugar tranquilo para o nosso ócio, mas para aproveitar, em sua própria utilidade, as mais numerosas e melhores faculdades das nossas almas, do nosso engenho, deixando somente o que a ela possa sobrar para nosso uso privado.




    V




    Na verdade, não devemos ouvir os subterfúgios que empregam os que pretendem gozar facilmente de uma vida ociosa, embora digam que acarreta miséria e perigo auxiliar a República, rodeada de pessoas incapazes de realizar o bem, com as quais a comparação é humilhante, e em cujo combate há risco, principalmente diante da multidão revoltada — pelo que não é prudente tomar as rédeas quando não se podem conter os ímpetos desordenados do populacho, nem é generoso expor-se, na luta com adversários impuros, a injúrias ou ultrajes que a sensatez não tolera; como se, para os homens de grande virtude, animosos e, dotados de espírito vigoroso, pudesse existir causa mais justa para desejar o governo da República do que a de não sucumbir aos desejos dos ímprobos e impedir que menosprezem o Estado, tornando impossível salvá-lo quando necessário. 




    VI




    Quem pode demonstrar a isenção que nega ao sábio toda participação nos negócios públicos, exceto nos casos em que o tempo ou a necessidade o obrigue? A quem pode sobrevir maior necessidade do que a mim, na qual nada teria podido fazer, mesmo não sendo cônsul? Como o poderia eu ter sido sem ter feito esta carreira desde a minha infância, pela qual teria de chegar, de cavaleiro, a esta suprema honra? Não está em nossas mãos servir a República quando a vontade o ordena e de improviso, mesmo quando ela corra grave risco, se não nos tivermos colocado antes em condições favoráveis. E, em geral, o que mais estranho nos discursos dos sábios é que os que negam ser possível governar uma embarcação num mar tranquilo, porque nunca procuraram saber fazê-lo, se julguem capazes de tomar o leme quando sobrevém a borrasca. Assim costumam falar e disso se gabam frequentemente; esquecendo os meios de constituir solidamente um Estado, atribuem tal conhecimento não aos homens doutos e eminentes, mas aos experimentados em tal modalidade. Como poderão cumprir a promessa de auxiliar a República em transes difíceis quando ignoram o que é mais fácil: governar o Estado em tempos de bonança? Realmente, os sábios não costumam, por vontade própria, descer aos negócios públicos, e nem sempre admitem esse encargo; contudo também julgo perigoso descuidar arbitrariamente o conhecimento dos negócios públicos sem se preparar para qualquer eventualidade e desconhecendo o que pode ocorrer.




    VII




    Se me estendi tanto em considerações sobre esse ponto, é porque este livro é uma discussão empreendida e seguida por mim a respeito do Estado; e, para não a frustrar, tive primeiro de combater as dúvidas e desânimos que nos afastam dos negócios públicos. Se houver alguém que dê preferência à autoridade dos filósofos, escolha com cuidado e escute aqueles cuja autoridade e cuja glória, são reconhecidas pelos homens mais instruídos, aos quais estimo, mesmo quando não tenham dirigido a nave do Estado, porque, em compensação, muito indagaram e escreveram a respeito dessas questões, desempenhando uma espécie de magistratura. Os sete a quem os gregos chamaram de sábios foram versados na administração pública; realmente, em nada se aproxima tanto o nume humano do divino como ao fundar novas nações ou conservar as já fundadas.




    VIII




    No que me diz respeito, dado que consegui alcançar digna reputação na gestão dos negócios e encontrar facilidade para explicar os fundamentos das coisas civis, posso, com minha experiência, discernir e mostrar que os meus antecessores — alguns, versados nas discussões — não desempenharam nenhum cargo prático; outros, práticos nas gestões públicas, eram rudes em oratória. Não é minha intenção instituir novas regras, de minha própria invenção, mas repetir as opiniões dos nobres e sábios de que se guarda memória em nossa idade e na nossa República; ainda adolescentes, pudemos apreciá-las dos lábios de P. Rutílio Rufo19, em Esmirna, que nos referiu uma controvérsia de muitos dias, e na qual julgo não estar omitido ponto algum de interesse que se possa relacionar com este grande assunto.
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